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PRIMEIRO CONSELHO nf-7 CONTRTrRIITNTI=P

PROCESSO No 10805 001142/90-30

Sesstio de 16 de agosto de 1994	 Acórd° n2101-86.886.

Recurso r12: 106.363 - IRPJ - EXS: DE 1985, 1986, 1988 e 1989

Recorrente: VARE= DOS PRIMOS COMÉRCIO DE MATERIAIS ELTRICOS,
TINTAS E FERRAGENS LTDA.

Recorrida : DRF EM SANTO ANDRÉ(SP)

IRPJ - OMISSO '',)E RECEITAS - COMPRAS
OMITIDW; - Comprovada de forma inequívo-
ca e de forma reiterada falta de escri-
turação de Notas Fiscais de compras nos
livros fiscais em diversos exercícios
seguidos, permite a presunção de as com-
pras foram pagas com receitas omitidas
não oferecidas a tributação.

Vistos, relatados e discutidos os autos de recurso vo

iuntário interposto por VAREJO DOS PRIMOS COMÉRCIO DE MATERIAIS

ELÉTRICOS, TINTAS E FERRAGENS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votes!, negar provimento
ao recurso interposto, nos termos do voto do relator.
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s Sessbes, em 16 de agosto de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes	 Conse-

lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA;

CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES 	 e

(Ilt)

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. i, k4 ,,

_
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A jurisprud -é-ncia administrativa sobre o tema é pacifica
no sentido de confirmar a exigé'ncia, conforme os Acórdãos cujas
ementas são transcritas abaixo:

"IRPJ - COMPRAS HM REGISTRADAS - A falta de
registro de compras caracteriza movimentação
de recursos à margem da escrituraçào (Ac.
10-06497/S4)."

"IRPj - COMPRAS NO REGISTRADAS - A falta de
escriturae-ão de aquisição de mercadorias au-
toriza a presunção de que os valores dos res-
pectivos CUStOS foram pagos COM recursos
oriundos de receitas omitidas na apuração dos
resultados da empresa (Ac. CSRF/01-961/890)"

Assim, entendo que a decisão recorrida pautou em con-
formidade com a legislação tributária vigente e com a jurispru-
crência administrativa predominante, motivo porque, não vislumbro
qualquer possibilidade de reparação.

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento
ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(DF) 16	 de agosto de 1994

1
)

KAZUKI SHIOBARA
An,

. Relator
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso voluntário preenche os requ=dfos para a sua
admissibilidade e, portanto, dele conheço.

O litígio diz respeito a omissão de receitas, caracte-

rizadas por compras não registradas nos livros fiscais e também,

nos livros comerciais, nos exercícios em que o contribuinte apre-

sentou a declaração de rendimentos com base no lucro real, com

infração dos artigos 393 e 181 do RIR/80.

A autoridade lançadora conduziu os seus trabalhos com

muita acuidade e rigor, deixando ressalvado no Auto de Infração
que caberia aprofundamento na averiguação de outras infrações co-

metidas pelo mesmo contribuinte vez que nos presentes autos tra-

taria apenas de compras de apenas dois fornecedores.

A falta de escrituração de compras foi constatada em 4

períodos-base e esta falta foi confirmada na escrituração comer-

cial dos fornecedores Tintas Coral S.A. e Gassulit S.A. que com-

prova o inclusive o pagamento pela recorrente das compras não es-
crituradas.

Verifica-se, portanto, que a infração apontada pela

fiscalização não decorre de meras presunções mas sim de fatos
inequivocamente comprovados, inclusive na contabilidade de fome-.

cedores que fazem prova contra terceiros, inclusive, no caso a

recorrente que adquiriu e pagou pelas mercadorias.

O fato de adquirir as mercadorias e pagá-las, sem con-

tudo escriturar estas aquisiçÕes, por Si só, comprova que as
aquisições foram efetuadas por receitas não declaradas, visto

que, as deciaraçÕes de rendimentos apresentadas pela recorrente

não indicam que existiam financiamento? contraídos para pagamento

de dívidas de compras de mercadorias./,	 '
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nos autos prova efetiva de recebimento das
mercadorias por parte da reCOFFEDtE.

Por outro lado, inexiste qualquer documento
que poss aferir com segurança a alagada co.
mercialização a margem, que tanta caracteri-
zar os auditores, para o fim de darem prece
dfncia ao já combalido auto de infração ques-
tionado,"

Nestes termos, solicita a reforma da decisão recorrida
e o cancelamento do lançamento.

É o relatório

lb•\
------,
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Na impugnação de fls. 48/49, o contribuinte argumentou

que a exig -è-ncia decorre de meras presunções e que o Fisco não

provou o efetivo recebimento das mercadorias constantes da Notas

Fiscais e nem computou as devoluções.

Na informação Fiscal de fls. 167/168, o autuante escla-

rece que a exig'é'ncia não decorre de presunções mas sim de fatos,

efetivamente comprovados, porquanto as Notas Fiscais (460 . ) rela-

cionadas foram obtidas do confronto entre a escrituração fiscal

(Registro de Entradas de Mercadorias) do autuado com a relação de
Notas Fiscais emitidas pela Tintas Coral S.A. e Glassurit S.A. e,

nesta fase de encerramento do preparo do processo fiscal, traz

aos =tattos, cópias de documentos (Extrato de Contas Correntes da

contabilidade de fornecedores Tintas Coral S.A. e Glassurit S.A),

através dos quais comprovam, não só a efetiva aquisição mas tam-

bém, o pagamento de todas as aquisições listadas.

A decisão de 12 grau, de fls. 170/173, confirmou a exi-

ggjncia em sua totalidade.

No recurso voluntário de fls. 178/181, o contribuinte

reitera os mesmos argumentos de que a presunção não pode ser fato

gerador da obrigaçõ tributária como no caso vertente em que refe-

rem-se a fatos absolutamente desconhecidos ou não suficientemente

comprovados pelo fisco.

O fato de o contribuinte deixar de contabilizar algumas
Notas Fiscais de Compra não comporta conseguncia absoluta de que

as mercadorias transitaram paralelamente e a margem do controle e

que foi vendido sem a Incid -É;ncia de tributos e essa acusação é

por demais vaga para manter o Auto de infração em questão.

Ao final, acrescenta mais que:

1
,
	.

.
,

'A assertiva da recorrente, quando afirma que	 !

E4 'i
114 'não procedeu irreguiarwente, E que 05 docu-	 i

mentos utilizados para a geração do auto de .
infração, embora e ela endereçados, não pro- / f
vai» que as mercadorias integraram o seu esto- //
que, não foi abalada na decisão, inexistindo 

-.4 i	
.
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RECURSO No : 106.363

ACORDAn N0101-86.886.

RECORRENTE VAREjA0 DOS PRIMOS COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS,
TINTAS E FERRAGENS LTDA.

RELATORIO

A empresa VAREJA° DOS PRIMOS COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉ-
TRICOS, TINTAS E FERRAGENS LTDA., inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob n2 52.231.156/0001-87 1 inconformada com a dP. ci-
são de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita Federal em San-
to André(SP), apresenta recurso voluntário ao Egrégio Primeiro
Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão re-
corrida.

No Auto de Infração de fl. 40 e seus anexos foi apurada
a omissão de receitas caracterizadas por falta de escrituração de
centenas, ou mais precisamente, 460(quatrocentos e sessenta) No-
tas Fiscais de Compras, listadas às fls 29 a 38, de emissão de
Coral Tintas S.A. e Glassurit S.A., no período compreendido entre
6 de janeiro de 1984 a 23 de dezembro de 1988 1 nos seguintes va-
lores

EXERCICIO DE 1985 ............ Cr$ 342.818.710
EXERCICIO DE 1986 ..........Cr$ 1.814.940.423
EXERCICIO DE 1988 ......... Cz$ 24.485.772,62
PXPRCICIO DP 1989 ......... r-$ 102.600.259189

Nos dois exercícios iniciais foi apontado com infringi
do o artigo 131 do RIR/30 e nos dois últimos exercícios, tendo em
vista que o contribuinte apresentou declaração de rendimentos com
base no lucro presumido, foi arbitrado lucro líquido e tributável
a parcela correspondente a 507. da receita o

,/
tida, em conformida-

III	

._,
de com o disposto no artigo 396 do RIR/80. 1)

1


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1


